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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA TRIGÉSIMA SEXTA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE FEVEREIRO DE 2022

Ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da
2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foi deliberado o seguinte procedimento:

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos

No processo de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca
Frischeisen, titular do 2º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício.

ORIGEM JUDICIAL

001. Expediente: JF/PR/GUAI-5000019-
95.2022.4.04.7017-APN - Eletrônico 

Voto: 349/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
GUAÍRA

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM
OFERECER O ANPP.  RECURSO DA DEFESA.  APLICAÇÃO DO ART.  28-A,  §  14,  DO CPP.
HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO DO
ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 04 (QUATRO) ANOS. MEDIDA INSUFICIENTE PARA A
REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME, NO CASO CONCRETO. PROSSEGUIMENTO DA
PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de
ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática dos crimes previstos no art. 334-A, § 1º,
I, do Código Penal, combinado com o art. 3º do Decreto-Lei n.º 399/68, no art. 330 e no art. 311,
ambos do Código Penal.  Segundo consta,  o denunciado foi  preso em flagrante em razão do
transporte de 425 mil maços de cigarros de origem estrangeira. 2. A Procuradora da República
deixou de oferecer o acordo de não persecução penal, uma vez que 'i) a pena abstratamente
prevista para o caso supera o patamar indicado no caput daquele artigo, observado o seu §1º; ii) o
instituto não se mostra suficiente para a prevenção das condutas ilícitas praticadas; e iii) não se
trata de direito subjetivo do réu'. 3. Recurso da defesa e remessa dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, §
14,  do  CPP).  4.  Importante  registrar  que  este  Colegiado  possui  entendimento  firmado  pela
inviabilidade da propositura do acordo de não persecução penal quando o cômputo das penas
mínimas dos crimes atribuídos ao acusado, em concurso material, formal ou continuidade delitiva,
extrapolar o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (inferior a 04 anos). Precedentes da 2ª CCR:
IANPP n°  5007273-44.2020.4.04.7000,  Sessão de  Revisão  n°  770,  de 25/05/2020;  IANPP n°
5008180-19.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 769, de 11/05/2020, ambos unânimes. 5. Na
presente hipótese, a denúncia classificou a conduta do acusado no artigo 334-A, § 1º, I, do Código
Penal, combinado com o art. 3º do Decreto-Lei n.º 399/68, cuja pena mínima é de 2 anos, art. 330,
com pena mínima de 15 dias e, por fim, no art. 311, com pena mínima de 3 anos, todos do Código
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Penal. Assim, considerada a classificação jurídica feita na denúncia (com base na exposição do
fato criminoso, com todas as suas circunstâncias), observa-se que a pena mínima cominada ao
crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 6. Além
disso,  a  insuficiência  da  medida  também está  demonstrada,  na  medida  em que acusado  foi
flagrado no transporte de 425 mil maços de cigarros de origem estrangeira, circunstância que
indica  conduta  profissional  com  nítido  propósito  comercial  e  impede,  por  consequência,  o
oferecimento do acordo de não persecução penal, segundo o art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP. 7.
Este é, inclusive, o entendimento consolidado da 2ª CCR nos casos de apreensão elevada de
mercadorias contrabandeadas: IANPP 5002137-57.2020.4.04.7003, Sessão de Revisão nº 781,
de 21/09/2020; IANPP 0000264-44.2017.4.03.6000, Sessão de Revisão nº 778, de 17/08/2020. 8.
Inaplicabilidade  do  acordo  de  não  persecução  penal,  por  ausência  do  preenchimento  dos
requisitos previstos no art. 28-A do CPP. 9. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos a
origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do relator.
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